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    “Não me proponho a escrever uma ode ao desânimo, mas a gargantear com o vigor de um galo matutino empertigado no poleiro, nem que seja apenas para acordar os vizinhos”.


    (Henry D. Thoreau, Walden ou A vida nos bosques)


    “Once a people permits itself to be represented, it is no longer free.”


    (Jean-Jacques Rousseau)


    “The majority of the plain people will day in and day out make fewer mistakes in governing themselves than any smaller body of men will make in trying to govern them.”


    (Theodore Roosevelt)


    “Making every citizen an acting member of the government, and in the offices nearest and most interesting to him, will attach him by his strongest feelings to the independence of his country, and its republican constitution.”


    (Thomas Jefferson)


    (Apesar de serem passagens bastante conhecidas, postas assim, em sequência, estão em Strong Democracy, de Benjamin Barber.)

  


  
    Para Willy Beçak: quanta saudade, pai!


    Para Maria Luiza Beçak: você está sempre presente, mãe!


    Para NN: sem você, nada!

  


  
    INTRODUÇÃO


    1. Escrever sobre a democracia exige previamente do autor uma profunda reflexão a respeito do que ele pode vir a contribuir para o tema, já matéria de tantos estudos, obras, digressões de todo o tipo, desde seu advento enquanto “democracia dos modernos”, há aproximadamente 250 anos.6


    Seguramente a temática referente à democracia foi tratada em um sem-número de trabalhos, muitos que se tornaram “clássicos” na seara, vindo, eles mesmos, a terem o condão de provocarem entorses e redefinições de rumo no entendimento do tema.7


    Também nota observar que o exercício da democracia como “a” forma de governo preferencial serviu de baliza ao longo desse período para a criação e o desenvolvimento de outras perspectivas, em tudo dela diferentes, sendo verdade que muitas delas chegaram a obter expressão real. Aqui, lembre-se dos ideários e propostas praticadas como o socialismo, a anarquia, os fascismos, os governos teocráticos, dentre outros.


    Mais do que isso, em todo esse tempo, a democracia, ao menos na sua concepção atual, i.e., aquela que se expressa pela representação, pelo voto não imperativo e pelos partidos políticos (a denominada “democracia representativa”), veio a mostrar sua perenidade. Indo além, mesmo sofrendo ataques e, muitas vezes, sendo posta na berlinda em conflitos mundiais, como a Segunda Grande Guerra, vai restar vencedora e vir a preponderar.


    2. Se em estudos anteriores8 dissemos que a democracia, após longo processo, tornou-se hegemônica,9 não podemos deixar de bater naquilo que deve ser repetido: ao se mostrar tão óbvia, com a excelência de se constituir como o “melhor sistema”10 já inventado de exercício do poder, tornou-se, talvez paradoxalmente, algo sobre o qual não refletimos muito.


    Que reste evidenciado, nos limites aqui colocados, que não buscamos trazer um histórico do sistema democrático em sua lenta evolução; tampouco um estudo sobre as diversas fases de sua vitalização, fenecimento e recriação.11


    Em que pese esse caminho “vitorioso” até os dias atuais, não é menos verdade que a democracia sofreu e sofre críticas de toda ordem, inclusive aquelas formuladas dentro de sua própria seara, ou seja, mesmo os defensores do sistema democrático mostraram muitas vezes suas debilidades, fragilidades e até inconsistências. Tratamos aqui daqueles teóricos que, dentro do campo democrático, perceberam claramente caminhos para a melhora de sua expressão, entendimento etc.


    Seguramente foi o que aconteceu no período do entreguerras, quando uma série de pensadores veio a debater a questão, apontando possíveis caminhos, muitas vezes com factividade, como ocorreu no movimento em prol da “racionalização parlamentar” do qual participaram nomes do naipe de Ernst Fraenkel, Boris Mirkine-Guetzévitch, Carl Schmitt, entre outros.


    Sabemos que, naquela quadra histórica, grande parte das críticas e das proposições foi posta de lado, considerando o grande embate entre democracia e fascismos. O “canto da sereia” desses últimos acabou por obnubilar o momento que parecia apropriado para a transformação do cânone, caindo por terra a possibilidade da reflexão e (re)propositura de caminhos.12


    Com a vitória dos Aliados, restou natural que a democracia ganhasse revalorização como um todo (ao menos no campo “ocidental”), sendo eventuais criticismos e formulações entendidos como inoportunos e intempestivos.


    3. Dessarte, o pós-guerra é o período de reconsagração da democracia “liberal”, sempre se realçando o epíteto, mesmo que já não se cuidasse mais, no cenário constitucional mundial, daquela democracia liberal tão atacada durante a Grande Depressão e suas consequências nefastas. Agora, restava substituída pela formulação social (o constitucionalismo previdenciário ou social, aquele do “Welfare State”)13,14,15


    4. A volta dos questionamentos, do criticismo, daquilo que tive tantas e tantas vezes o vezo de referir como a angústia que sentimos ao perceber que tudo o que parte considerável da humanidade defende há tempos pode, no fim das contas, tratar-se de um postulado já não tão pressuposto e sequer defensável… Queremos falar aqui da dificuldade de fixação teórica mesmo do que seja o ‘bem comum’, dos argumentos dos que se insurgem contra a não vinculação do mandato (e da representação como um todo), da diferenciação entre titularidade e exercício da soberania, somente para ficar em alguns tópicos.


    Será, para resumir a ponderação feita, que tudo em que acreditamos ao longo desses séculos é tão verdade assim? Não seriam possíveis outras perspectivas democráticas a configurar melhoria?


    5. O advento da Quinta República francesa, em 1958, foi marcante nesse vetor, ao cair de podre o sistema anterior, posto sua enorme instabilidade política, a abalar o próprio Estado francês, incapaz, para ficar num exemplo, de trabalhar objetivamente a “questão argelina” e os ataques contra si. Nesse momento, foi gestado um sistema inovador, ao se relembrar e revalorizar a importância da utilização de instrumentos diretos a somar-se na nova perspectiva de exercício de poder inaugurada.


    Seriam necessários alguns anos até se afirmar a denominação de “democracia semidireta”, porém foi exatamente disso que ali se cuidou, com a fixação de um novo modelo democrático. Tratou-se, enfim, da inovação de incorporar à democracia representativa partidária importantes elementos de ausculta do representado.


    Foi com esse novel modelo, criado numa das pátrias da democracia, que demonstrou-se que era possível aperfeiçoamento com o condão de repensar o modelo anterior.


    6. Pois bem, algum tempo depois vamos perceber, do outro lado do Atlântico, o ruído num outro desvão: havia que se instrumentalizar de maneira a ampliar a prática democrática e seu exercício como um todo (o incremento da participatividade)16,17 e, em outro grupo de críticas e propostas, rever o modelo de tomada de decisões, relativizando a importância do voto como aquele preferencial (o incremento da deliberatividade).18,19


    Em perspectiva diferenciada, veio a se produzir vasta crítica doutrinária, preferencialmente nos Estados Unidos,20 que se constitui em movimento a debater os próprios fundamentos da democracia. O momento histórico que podemos definir como verdadeiro retrato de época é a Convenção do Partido Democrata de 1968.21


    7. Não se ignore, ainda, que outros fatores passaram a restar analisados como indissociáveis da verdadeira percepção e constatação do que é ser realmente uma democracia. Não basta mais a satisfação dos cânones tradicionais, ou seja, a percepção de que quesitos outros são essenciais para o real funcionamento democrático. Essas são condições já apontadas por Schumpeter,22 que nos apresenta uma nova abordagem, desmistificando certos conceitos intangíveis e pouco quantificáveis como “vontade geral do povo”, mostrando a impossibilidade lógica de seu exercício racional, bem como revelando que a soberania popular não consiste somente na efetivação de seus anseios através de uma representação.


    8. Também as observações feitas bem anteriormente por autores como Mosca, Pareto e Michels,23 para ficar em alguns seminais, mostrando, sobretudo com a Teoria das Elites,24 que o que parecia ser democrático poderia não restar evidente assim.


    Inimaginável trabalhar com democracia sem se perceber que, para sua efetiva expressão, o tipo do constitucionalismo que a garantisse fosse algo mais do que o primevo, tão bem expresso nos modelos francês e americano. Aqui já aparece a necessidade de se abordar a relação estreita entre democracia e constituição. Vai se afirmar a necessidade em repensar a crítica social e o estabelecimento de uma nova perspectiva ancorada mais no preceito e no valor da igualdade, algo que não mais se dissociará como vetor a ser considerado na verificação da sua presença real. É bem verdade que a crítica “neoliberal”, com efetividade política a partir do final dos anos 70 do século XX, procurará balancear essa perspectiva, mas aqui já é outra questão.


    9. Observe-se que a alteração do postulado democrático e sua associação ao tipo de constitucionalismo praticado não para por aí. Vamos perceber o “giro” provocado pela entronização dos direitos humanos em novas perspectivas como definidor de uma “verdadeira” democracia.


    É necessário que se verifique se, na prática democrática, estão praticados o respeito e a atinência à consecução dos direitos humanos; há que se verificar se são direitos em todas as suas expressões, notadamente a social e a cultural.25 Também, e não menos importante, o reconhecimento dos direitos difusos e coletivos.26


    10. Não se olvide, ademais, de todo o questionamento e anteposição à hipertrofia do Estado, sobretudo na sua projeção econômico-social, tão natural àqueles estados que esposaram mais fortemente o constitucionalismo social.


    Entre os anos 1970 e o limiar do novo milênio, sobreveio forte crítica e anteposição ao “inchaço” desse modelo, ao se observar que, para a sua consecução, as bases naturais do mercado tinham acabado por se inverter, fazendo com que o Estado assumisse posição atípica, a provocar episódios de desaquecimento econômico, inflação, encolhimento do mercado etc. Isso se notabilizou de forma muito clara nos governos Thatcher, no Reino Unido, e Ronald Reagan, nos EUA. Tanto o “thatcherismo” como a denominada “reaganomics” constituíram momento importante de crítica ao “Welfare State”, seu espessamento e as consequências para o endividamento estatal com nefastos reflexos para o financiamento do que realmente fosse essencial. Essas políticas, então postas em marcha, trabalharam com a construção doutrinária já bem formada após a Segunda Grande Guerra, em oposição “veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar”.27


    Apesar de seu forte espessamento teórico, especialmente tendo em vista o que se propunha nas escolas de economia austríaca e a de Chicago,28 a perspectiva não ganharia evidência em políticas públicas expressivas antes do período já referido. Foi ali que seus detratores disseminaram a fórmula do advento de um “novo liberalismo” ou, como passou a se afirmar, o “neoliberalismo”.


    Isso, é claro, constituiu crítica mordaz endereçada à forma como o Estado interage com o denominado mercado,29 mas facilmente percebe-se como a própria acepção da expressão dos direitos sociais vai acabar por refluir.


    11. Com esse panorama todo descortinado, clara foi a formação de anteposição, com o espoucar de uma série de movimentos contrários ao “neoliberalismo”, em expressivas manifestações mundo afora.30 A tudo isso voltaremos mais à frente, mas já resta clara a formação de contraponto ao denominado “Consenso de Washington”.31 Ao mesmo tempo — e sofrendo indiretamente as inflexões do momento todo — surgem estudos no sentido da indagação de outros fatores, mais plurais, que caracterizariam o que seja em realidade democracia.


    Em outras palavras, salvante os postulados democráticos tradicionais, importantes autores vão trabalhar temas como a proteção e a efetivação dos direitos humanos, a certeza de eleições livres e periódicas, com a possibilidade de expressão da oposição etc. Refiram-se, em seleta nossa, os estudos de Dahl,32 Lijphart33 e Przeworski,34 para ficar em alguns dos mais conhecidos.


    O cânone democrático não se verifica por completo sem que possa ser entendido também com a efetiva alocação no seio constitucional da proteção constitucional a essas questões. Desse modo, demonstra-se que a constituição é o instrumento de guarida na construção de uma sociedade pautada nesses conceitos; é, sobretudo, o caminho a verificar se estamos na presença daquilo que passou a ser definido como um “Estado Democrático de Direito”.35


    12. Tom Bingham36 é importante ao trabalhar a erosão gradual das instituições democráticas, como o Parlamento, o Judiciário e a imprensa livre, destacando a importância do “Estado de Direito” e explorando como o seu detrimento pode prejudicar a democracia. Esse conceito desempenha um papel substancial na definição da democracia. Dworkin37 argumenta que o entende como característica essencial da democracia, garantindo que o governo seja limitado por regras e princípios que protejam os direitos individuais, com o que se assegura que o poder governamental seja exercido de forma justa e imparcial, evitando a arbitrariedade e a tirania.


    13. Ademais, temos a questão da igualdade na sua atribuição. Martha Nussbaum38 nos mostra como esta é condição necessária para garantir que todos tenham a capacidade de participar plenamente da vida política. Desse modo, as nações devem também centrar-se em temas das relações internacionais e na proteção dos direitos humanos.39


    Isso inclui a garantia de que grupos marginalizados ou discriminados tenham acesso igualitário aos processos democráticos. Os direitos humanos, portanto, desempenham um papel importante na promoção da igualdade e na eliminação de barreiras a que todos possam participar dos processos. Trata-se de dizer que a existência de enormes diferenças entre as nações no campo da atribuição de direitos figura-se algo extremamente anacrônico.


    14. Sandel40 vai na mesma linha e oferece uma análise profunda dessas questões, explorando como a desigualdade e a interação política influenciam as democracias maduras, como a estadunidense. Como, também, a desconfiança para com as grandes corporações ganhou contornos muito maiores nas últimas décadas com a hipertrofia dessas empresas, entre outros aspectos.


    15. Mais recentemente, a percepção de que o crescimento econômico-social não pode vir desacompanhado de um real aumento da fruição dos benefícios do Estado Social àqueles que nada têm ou, mesmo tendo, não dele se beneficiam isonomicamente. Em outras palavras, de nada adianta, por exemplo, crescer e maximizar o PIB de um país sem que políticas públicas de distribuição e de atenção aos direitos fundamentais sejam atendidas.


    16. A esse respeito, a crítica de Piketty é avassaladora. Ele nos mostra41 como o aumento da desigualdade de renda pode minar a confiança das pessoas nas instituições democráticas. Quando as elites econômicas têm um poder desproporcional na tomada de decisões políticas, a percepção de que o sistema torna-se injusto pode vir a corroer a legitimidade democrática.


    O denominado “poder de fogo” que uma série de “megaempresas” detém sobre os rumos da economia interfere o tempo todo nas relações internacionais e transnacionais, afetando seguramente uma série de direitos. As pessoas destinatárias desses direitos ficam sem ter como agir, especialmente porque o controle público simplesmente não é eficiente ou, muitas vezes, sequer existe.42


    17. Igualmente, a percepção da democracia não somente como uma forma de governo, mas sim como promotora da liberdade individual e dos direitos humanos. Sen vai no mesmo sentido, argumentando que, se essa forma de governo oferece um ambiente propício para a expressão e a realização dos direitos humanos, incluindo a liberdade de expressão, a igualdade perante a lei e a coparticipação na vida pública, nesse contexto, a proteção dos direitos humanos torna-se um componente intrínseco na sua acepção moderna.


    Já Huntington diz que, para estarmos em sua presença real, há que se verificar que isso “também implica existência de liberdades civis e políticas de expressão, de imprensa, de reunião e de associação, indispensáveis para o debate político e para a realização de campanhas eleitorais”.43


    18. Guillermo O’Donnell é expresso em detalhar que as seguintes condições devem ser observadas:44 1) existência de competição efetiva para ocupar cargos oficiais, seja por indivíduos, seja por “grupos organizados”, especialmente os partidos políticos; 2) constatação da existência de grau “altamente inclusivo” de participação política; e, 3) grau “suficiente” de liberdades civis e políticas que garantam a “autenticidade da competição política e a participação”. Para isso, relembra as contribuições de Larry Diamond, Juan Linz e Seymor M. Lipset.45


    19. Alguns vão mais longe, como seguramente é o caso de Nancy Fraser, que diz, com muita convicção, a ideia de que os governos democráticos são superados pela sanha das “corporações oligopólicas”46 ou quando menciona a estreita relação entre decaimento democrático e ambiência dos mercados financeiros globais.


    Em contraponto, a ponderação de Runciman,47 entendendo que as empresas sempre, por maiores que sejam, são passíveis de controle.


    20. Uma referência ainda à perspectiva do advento de alterações na governança global, tema sobre o qual David Held48 muito reflete, ou mesmo a defesa da participação global informada e deliberativa na definição da agenda internacional. Fishkin é um dos que trabalham o tema, especialmente quando apresenta e pontua o que entende serem os três principais desafios para uma democracia deliberativa efetiva e um aprimoramento da sociedade, a saber: 1) sociedades divididas; 2) espaço público virtual; e 3) deliberações multinacionais e culturais.49


    Uma menção ainda ao conceito mais recentemente desenvolvido por Schütze, de se trabalhar democracia também na ótica do “governo dos povos”, o que ele denomina Deimocracy.”50.


    21. Toda essa relação entre democracia e sua plena realização vai ganhar adeptos entre aqueles que abordam também a perspectiva de os movimentos sociais serem essenciais no “salvamento” democrático.


    Donatella Della Porta pontua ao demonstrar que os movimentos sociais, ao mesmo tempo que podem eventualmente dar origem a partidos políticos, no geral, competem com eles, obtendo uma dinamicidade maior. Acabam por ser percebidos como agentes políticos legitimados a propulsar a democracia, até na direta relação em que, posto o natural desgaste dos partidos, os movimentos podem funcionar como revitalizadores.51


    22. A questão do desenvolvimento parece ser essencial, especialmente para aqueles autores que trabalham sua intersecção com a democracia. Aqui, novamente, os estudos de Sen52 e de Przeworski53 são de relevo. A polarização política também a afeta, e tremendamente. No tema, Larry Diamond54 cita, como exemplo, os acontecimentos políticos de 2020 nos EUA, com a correlata turbação democrática.55


    23. Vale referir literatura de relevo que procura classificar essas perspectivas todas, que passam a ser definidas como importantes para se associar ao conceito de democracia usual, de forma a criarem desinências e nominações. A obra de Dryzek e Dunleavy vai nesse condão, ao demonstrar que a progressão do Estado democrático pressupõe a constatação da existência de uma série de teorias a justificá-lo, desde aquelas tidas por eles como “clássicas”56 até aquelas decorrentes da “transformação plural” e da “pós-modernidade”.57


    24. Essa pequena digressão vai no sentido de mostrar que o envolvimento democrático nunca parou, ao contrário, é constante, sempre vindo a “exigir” novos parâmetros e perspectivas para sua plena expressão e conceituação. Independentemente disso tudo, da discussão tão importante dos fatores vários a darem consistência à democracia para atingir o ideal tão almejado, nós nos cingiremos a examiná-la como um sistema só, hegemonizado após sua “longa marcha” e que, agora, nessas primeiras décadas do milênio, vem encontrar contestação ímpar.


    Como mencionamos antes, não se pretende discutir, ao menos não profundamente, qual o seu tipo, uma vez que pesquisadores de todas as formações e ideários já o fizeram. O que se quer é partir do ponto de reconhecer que ela existe e está ocorrendo em países bem diversos e com graus de aperfeiçoamento democrático tão díspares, como EUA, Hungria, Israel, Polônia, Rússia, Turquia, inclusive o Brasil.58,59. Para isso, importante, até por conta da relação de causa e efeito, nos debruçarmos na questão da ressurgência dos populismos.60


    Posta essa constatação, de relevo verificar que o tema pode ser analisado por dois ângulos, ou seja, e de forma muito resumida, uma parte da teoria entende que estes se antepõem à democracia, enquanto outra os examina na perspectiva de que sua existência é parte do jogo democrático. Já asseveramos que:61


    […] Tradicionalmente,62 a ciência política compreende esses líderes [os populistas] como revestidos de um verniz democrático, mas permeados por uma intenção de rejeição às regras do jogo democrático.63


    Para Canovan,64 isto seria resultante de uma tensão das faces da democracia, pragmática e redentora. Enquanto a face pragmática busca solucionar os conflitos de forma pacífica, a redentora carrega a máxima “a voz do povo é a voz de Deus”.65 É justamente esse mote que carrega um ideal popular unitário e homogêneo,66 que fomenta um antagonismo nos moldes schmittianos, no qual se busca a constitucionalização de uma parte específica da sociedade em detrimento de outra.67


    Uma parte da ciência política, compreende o populismo como a reivindicação de representação exclusiva do povo, fragilizando a aceitação da oposição no ambiente político.68 Nesse sentido, o antagonismo formado questiona não apenas os limites constitucionais, mas também a existência “do outro”. Este é justamente o desafio colocado pelos autoritarismos contemporâneos, no qual a democracia não é derrubada de maneira frontal e explícita, mas sim paulatinamente por meio da própria institucionalidade.69 (Grifos nossos.)


    25. Leve-se em conta que, para muitos, a sistemática tem parecido ser a de que certos governos eleitos democraticamente acabam por usar o poder legitimamente recebido para redefinir (em maior ou menor grau) os primados democráticos preexistentes, ou pior, criar regimes proto ou francamente autoritários, em seu claro desmonte.


    26. Esse ciclo, já bem definido nesta quadra histórica, tem sido muito bem explorado pela crítica científica, inclusive aquela representada por ensaios, abarcando regimes mais ou menos assemelhados.


    Mounk é um dos autores importantes que abordam o tema e trabalha sobre o declínio da aceitação da democracia em todo o mundo, com o aumento do populismo e do autoritarismo. Assevera que a confiança nas instituições democráticas está diminuindo e que as pessoas estão cada vez mais insatisfeitas com esse tipo de governo; reserva, não obstante, certo otimismo ao procurar prever um futuro em que as democracias podem suceder, satisfeitas, determinadas condições.70


    Em apertada referência, a construção teorética a respeito tem entendido que ocorreria um padrão, por assim dizer, naqueles sistemas em que são constatados ataques feitos ao status quo, entendendo-se aí investidas contra a democracia como um todo ou às instituições a ela indispensáveis, por aqueles que galgam o poder, (mesmo que) com eleições livres e feitas de acordo com as regras do jogo em vigor.


    27. Nesse viés, os governantes insurgem-se contra um sistema que eles próprios utilizaram e se beneficiaram (a democracia) para, valendo-se do próprio ordenamento legal-constitucional, irem costurando alterações e reformas para desfigurá-lo, bem como o seu regular funcionamento. Isso não pode ser feito, por claro, sem que sejam formuladas críticas, muitas vezes expressivas, ao sistema em si, tomando-o por viciado, a beneficiar parcelas tradicionais do Estado etc.


    28. Na definição de Izquierdo,71 o populismo pode ser compreendido modernamente, no que ele entende como oposição entre democracia e povo, como:


    […] representante o canalizador de la voz de un pueblo humillado o deprimido […]. Es decir, el populismo tiene un carácter reaccionario: es anti-pluralista y anti-globalista, es revanchista y maniqueo, es anti-capitalista y también anti-comunista.72 (Grifo no original.)


    Cas Mudde e Cristóbal Rovira Kaltwasser73 oferecem uma análise concisa e acessível do populismo em todo o mundo, demonstrando como os líderes populistas muitas vezes usam retórica antiestablishment e apelos diretos aos cidadãos para mobilizar um amplo apoio popular.


    29. Observa-se assim que alguns líderes democraticamente eleitos tornam-se os verdadeiros algozes dos regimes democráticos que os elegeram. E o fazem no interesse de diminuir direitos, enfraquecer o Estado, atacar instituições constitucionalizadas. E isso, sem que se apresentem, no mais das vezes, quaisquer vícios no procedimento. Em outras palavras, estribados no próprio sistema democrático e no processo eleitoral.


    30. A complexidade do fenômeno e mesmo a dificuldade de conceituação estão no cerne do comento de Ruy Fausto, que vai procurar estabelecer alguns aspectos por onde classificá-lo.74


    31. Oportuno aqui é destacar que esse “ataque” à democracia “por dentro” não constitui novidade no cenário mundial; basta se lembrar, entre outros episódios históricos, da ascensão dos fascismos, durante o período do entreguerras, como forma de governo com a pretensão de ser mais “moderna e avançada”,75 notadamente os casos da Itália, em 1922, e da Alemanha, em 1933, para ficar nos mais famosos.76 A isso tudo voltaremos mais adiante.


    32. Por agora, temos que gizar o ineludível fato da reaparição desse fato nessas primeiras décadas do século XXI, não de forma exatamente igual à onda anterior, mas que, certamente, com ela guarda semelhanças. Se, por um lado, ainda não se observa o ressurgimento de regimes fascistas ou com ele assemelhados,77 vamos verificar que já é suficiente a caracterizar a “crise da democracia”. Nessa senda, Runciman,78 bem como Levitsky e Ziblatt,79 nos mostram como o sistema encontra questionamentos ímpares que podem levar ao seu colapso.


    A evidência dessa fenomenologia é muito grande e, excetuados esses autores, um número expressivo de obras tem vindo a lume.


    33. Veja-se portanto que:


    a) Em primeiro lugar, partir da constatação de que a democracia dos modernos, ou seja, o modelo representativo, expresso pelos partidos políticos, tendo se tornado hegemônico,80 necessita de melhoria. Isso porque sofreu e sofre questionamentos constantes que, nesse sentido, obrigam, até como necessidade, que ele se reinvente.


    b) Nessa marcha, vai passando por fases, não exatamente bem definidas cronologicamente, mas que vão constituir momentos emblemáticos. Essas encontram-se exploradas na “Parte I” da obra.


    c) Já na atualidade, vamos observar a existência de crise ou crises. Estas, por sua vez, têm provocado a contínua e benfazeja resposta do sistema democrático em si. Trata-se da reação das instituições democráticas contra aquilo que percebem como ataque, notadamente a evitar um colapso.


    d) Nossa proposta de discussão é que pode ser possível pensar-se incremento nesse iter, sobretudo após o momento “defensivo-combativo”.


    Na sequência, nos cenários em que o sistema venha a encontrar-se vitorioso contra os ataques sofridos, caberia, pensamos, a reflexão de possível ressignificação do rumo democrático, a emponderá-lo.


    e) Se essa possibilidade existe, idealiza-se que ela se faça com a utilização de instrumentos participativos que aí já existem. A história assim nos demonstra.


    f) Isso não deve — e a advertência cabe ser gizada — ser feito de modo a substituir a representação, mas sim que possa ser a ela agregada, de forma a possibilitar a otimização.


    g) Nessa visão dos instrumentos, todos já conhecidos, queremos imaginar sua utilização realmente fática, em sede de pretensão constitucional e legal, como o caminho a ser trilhado.


    34. É dessa maneira que parece-nos que o que vem depois da “crise da democracia” há que dialogar com a perspectiva da melhora do sistema em si.


    Na tentativa dessa ressignificação, do ponto de vista e em busca de sua maior e melhor legitimação, escolhemos trabalhar com a participatividade, como real vetor a permitir empoderamento da ideia democrática e, por eventual e desejável consequência, o robustecimento desse sistema preferencial de poder com, imaginamos, espessamento da sensação de pertencimento do povo, destinatário final da democracia. Trata-se, pensamos, de fator a contribuir com seu reforço como um todo.


    


    
      
        	6 Cf. Tilly, Harrison e Held (2006), Opus cit.



        	7 Shumpeter, por excelência, com o seu Capitalismo, socialismo e democracia. Cf. Referências.



        	8 Cf. particularmente Beçak (2014), Op. cit.



        	9 Cf. ali, na escrita e com o supedâneo de Held e Harrison:


        “Apesar de constituir fenômeno relativamente recente, a democracia parece ter alcançado ‘vitória histórica sobre formas alternativas de governança’, mesmo que dando origem a uma série de tipos. A existência da democracia e sua entronização como postulado chegam a ser vistas como fenômenos óbvios.” (Held, Op. cit. 1993, p. 13) e “A Democracia está à nossa volta como as mesas e cadeiras e o ar que respiramos, normalmente tidos por concedidos”. (Harrison, Op. cit., p. 1).



        	10 Cf. Held (1993), p. 13. Também Beçak, Op. cit. (2014), p. 16.



        	11 Nisso, essencial, Huntington (Cf. Opus cit.). Cf. também Linz (Opus cit., especialmente 1978 e 2000) e Lijphart (Opus cit., 1977 e 2019).



        	12 Muitas referências, das quais pinçamos Sabine (Op. cit.). Cf. Cap. XXXVI – Fascismo y Nacionalsocialismo. (p. 652-683).



        	13 Como bem se sabe, pioneiras as constituições mexicana, de 1917, e de Weimar, de 1919. Não se olvide ainda da, nem sempre lembrada, constituição do Uruguai de 1917.



        	14 É por essa razão que o modelo brasileiro de nossa Terceira República é muitas vezes referido como liberal-social, ou seja, conservador na prática política e nos costumes, mas social na mantença e na dinamização dos direitos sociais já presentes no texto de 1934.



        	15 Cf. também Beçak (Op. cit., 2008).



        	16 Produção extensa, mas, principalmente, cf. a obra de Carole Pateman, Participation and democratic theory (Cf. Op. cit.).



        	17 Observe-se que, com relação à participação, a que voltaremos depois, autores vários também ponderam sobre seus eventuais problemas. Robert Dahl, no seu Democracy and its critics (Cf. Op. cit., 1989), é um deles, destacando que, embora a participação seja essencial, ela também pode ser desigual e polarizadora. Também aqueles que trabalham com o impacto do avanço da tecnologia na seara. Em sentido crítico, Matthew Hindman (Op. cit.) indaga se a internet afeta a participação política e se ela realmente promove uma maior inclusão. Cf. mais à frente, “Virtualidade, E-Democracia, Participação”.



        	18 Cf. Bessette (Op. cit.). Aliás, credita-se a ele a cunhagem do termo “democracia deliberativa”, conforme nosso já citado Democracia. Cf. Beçak, Op. cit. (2014), p. 72.



        	19 Ainda a referir o papel verorial do debate deliberativo na questão do discurso, no qual a obra de Habermas encontra lugar de destaque. Cf. Habermas (Op. cit., 1996).



        	20 Id. Ib., p. 69-73.



        	21 A Convenção do Partido Democrata, em agosto de 1968, é sempre apontada como um dos loci preferenciais de discussões sobre a democracia, seus rumos e futuro.



        	22 Cf. Schumpeter (Op. cit.). A passagem no tópico encontra-se na p. 336: “[…] Assim, a seleção dos representantes torna-se secundária em relação ao propósito básico do arranjo democrático, que é investir o eleitorado do poder de decidir questões políticas. Vamos supor que se revertam os papéis desses dois elementos e que a decisão a respeito dos temas, tomada pelo eleitorado, seja considerada secundária em relação à eleição das pessoas que deverão tomar a decisão. Em outras palavras: assumimos agora a visão de que o papel do povo é produzir um governo, ou melhor, um corpo intermediário, que, por sua vez, produzirá um governo ou um executivo nacionais. E definimos: o método democrático é aquele acordo institucional para se chegar a decisões políticas em que os indivíduos adquirem o poder de decisão através de uma luta competitiva pelos votos da população”. (Grafia original.)



        	23 Cf. Mosca, Gaetano. Elementi di Scienza Politica. Roma: Fratelli Bocca, 1896; Pareto, Vilfredo. The transformation of democracy. Trad. Renata Girola (do original em italiano Transformazione della democrazia., originalmente publicado na Rivista di Milano, em 1920). New Brunswick – Londres: Transaction, 2009; e Michels, Robert. Sociologia dos partidos políticos. Brasília: UnB, 1982.



        	24 Vale a pena conferir Cristina Buarque de Hollanda que, no tema, faz digressão sobre os três pensadores. Nos mostra, ademais, a questão na perspectiva brasileira, demonstrando o papel de Oliveira Viana e Assis Brasil. Veja-se Op. cit. Ainda o verbete de Bobbio Teoria das Elites. In: Bobbio, Norberto; Matteucci, Nicola; Pasquino, Gianfranco. Dicionário de Política. 2 v. 11. ed. Trad. Carmen C. Varriale et al.. Brasília: UnB, 2000.



        	25 Importante lembrar da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948.



        	26 Acerca da evolução da perspectiva dos direitos humanos, uma série de escritos importantes foi produzida. Talvez a monumental obra de Peces-Barba e colaboradores seja uma das mais conceituadas e indicadas como referência (Op. cit., em 3 tomos, com seus vários volumes e livros).


        No Brasil, também há excelente profusão de textos sobre o tema, e registramos aqui a obra de Fábio Konder Comparato, A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.



        	27 Cf. Anderson (Op. cit., 1995) e, mais especificamente, p. 1.



        	28 Também a “escola do ordoliberalismo” de Freiburg, o “realismo” de Lippmann etc. Cf. Plehwe, Op. cit., p. 14. Ruy Fausto, em detalhamento importante, nos mostra que: “[…] No interior do movimento neoliberal costumam-se distinguir vários ramos ou escolas: 1) o austríaco, representado por Von Mises e Hayek; 2) o alemão, no interior da qual se distingue a escola de Freiburg, cujos grandes representantes são W. Eucken e F. Bohn, e figuras como V. Röpke, A. von Rustow e A. Müller- Armack, de Colônia. A designação ‘ordoliberalismo’ denota o ramo alemão do neoliberalismo, particularmente, mas não só, a escola de Freiburg; 3) o americano, um terceiro ramo encarnado pela escola de Chicago, cujo principal representante é Milton Friedmann” (Cf. Op. cit., p. 8).



        	29 Para todas as finalidades aqui, entenda-se mercado como aquela expressão utilizada no cotidiano, que consagra a “interface” do Estado com o setor econômico-social.



        	30 Irradiando-se até a primeira década do século XXI.



        	31 No Brasil, uma série de manifestações podiam ser referidas, mas as denominadas “jornadas de junho” são, muito provavelmente, sua melhor expressão. Cf. a respeito, o trabalho de Andrés, mais especificamente, as partes II e III.



        	32 Cf. em Dahl, sobretudo em La poliarquía: participación y oposición. 2. ed. Madrid: Tecnos, 1997. Também: On democracy. Connecticut: Yale UP, 1998.



        	33 Cf. Lijphart, Arend. Patterns of democracy: government forms and performance in thirty-six countries. Connecticut: Yale UP, 1999. Ou a edição brasileira Modelos de democracias: desempenho e padrão de governo em 36 países. Trad. Vera Caputo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2019, entre outras obras.



        	34 Cf. Przeworski, Adam. Crises da democracia. Rio de Janeiro: Zahar, 2020, entre outros.



        	35 Em Portugal, “Estado de Direito Democrático”.



        	36 Cf. Bingham, Thomas (Tom) Henry. The rule of law. Londres: Penguin, 2011.



        	37 No seu Levando os direitos a sério. (Cf. Referências).



        	38 Cf. Op. cit., passim e, mais especificamente, p. 20.



        	39 Cf. supra, na p. 20:


        “The issue of justice between nations was in one sense unavoidable in the world of the classic social contract doctrines. The major theorists were very well acquainted with wars between states and with the phenomena of trade and colonial expansion. But it seemed possible to adopt a thin approach to international relations, focusing on issues of war and peace and refusing to discuss economic redistribution or protection for basic human rights. (Notice, however, that Grotius had already argued that peace would not be lasting if it did not take account of the need for economic redistribution.) Today this thin approach, entrenched in the practices of wealthy nations and in our systems of international law, is proving increasingly inadequate to the world in which we live. There are staggering differences between rich and poor nations in all the areas most central to basic life chances: mortality, health, education, and others”.


        “A questão da justiça entre as nações era, em certo sentido, inevitável no mundo das doutrinas clássicas do contrato social. Os principais teóricos estavam muito bem familiarizados com as guerras entre estados e com os fenômenos do com
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